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CONTROLES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA CONTEMPORANEIDADE 
Prof. Daniel Ferreira 
EMENTA: A Administração Pública Brasileira (APB) na atualidade. Funções administrativas: 
poder de polícia, serviço público, fomento, regulação e políticas públicas. Controle da APB pelo 
Poder Judiciário. Vinculação e Discricionariedade administrativa. Conceitos Jurídicos 
Indeterminados e Discricionariedade Técnica. Mérito do ato administrativo. Interesses Públicos. 
Separação de Poderes na CF/88. Controle da APB pelos Tribunais de Contas. Inteligência artificial 
na APB. APB Digital. Sociedade Global, Tecnológica e de Risco. Experiências estrangeiras.  
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